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RESUMO

O	presente	artigo	tem	como	objetivo	pro-
mover	uma	discussão	sobre	a	importância	
do	 Índice	de	Desenvolvimento	da	Educa-
ção	Básica	(IDEB),	suas	formas	de	avalia-
ção	e	sua	real	contribuição	para	promover	
uma	melhora	significativa	na	qualidade	do	
processo	educacional	brasileiro.
Considerando	o	IDEB	como	uma	impor-

tante	ferramenta	de	políticas	públicas	que	
buscam	 o	 fortalecimento	 da	 educação,	
essa	 reflexão	 se	 torna	ainda	mais	 impor-
tante	como	forma	de	valorização	e	tomada	
de	consciência	de	nossa	sociedade	sobre	
os	rumos	da	qualidade	do	ensino	brasilei-
ro.

O	ÍNDICE	DE	DESENVOLVIMENTO	DA	
EDUCAÇÃO	BÁSICA	(IDEB)

Em	2007	o	Ministério	da	Educação	lan-
çou	o	Plano	de	Desenvolvimento	da	Edu-
cação	 (PDE)	 que	 coincide	 com	 o	 “Plano	
de	Metas	 Compromisso	 Todos	 pela	 Edu-
cação”.	 O	 Índice	 de	 Desenvolvimento	 da	
Educação	 Básica	 (IDEB)	 constitui	 a	 “es-
sência”	 do	 PDE,	 ou	 como	 melhor	 refere	
Soares	e	Xavier	(2013):

O	 Ideb	de	uma	escola	ou	de	uma	 rede	
de	ensino	é	definido	como	o	produto	de	
um	 indicador	 de	 desempenho,	 tomado	
como	o	nível	médio	da	proficiência	dos	
alunos	da	escola	ou	sistema,	obtido	na	
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Prova	Brasil,	por	um	indicador	de	rendi-
mento,	definido	como	o	valor	médio	das	
taxas	de	aprovação	da	escola	ou	siste-
ma,	obtido	no	Censo	Escolar.	O	valor	do	
Ideb	cresce	com	melhores	resultados	do	
aprendizado	dos	alunos	e	cai	se	as	taxas	
de	 aprovação	 também	 caem.	 Um	 dos	
motivos	 da	 grande	 respeitabilidade	 que	
o	Ideb	obteve	é	o	fato	de	agregar,	em	um	
único	indicador,	uma	medida	de	desem-
penho	e	outra	de	rendimento,	dimensões	
fundamentais	para	uma	análise	relevan-
te	de	sistemas	de	educação	básica.

Dessa	 forma,	a	principal	ação	do	 IDEB	
é	propor	a	avaliação	em	larga	escala	com-
binando	os	resultados	do	desempenho	es-
colar	(Prova	Brasil)	e	os	resultados	do	ren-
dimento	escolar	(fluxo	apurado	pelo	censo	
escolar).
Quanto	 aos	 fatores	 de	 desempenho	 e	

rendimento,	 importante	 informação	 nos	
traz	Almeida,	Dalben	e	Freitas	(2013):

O	fator	"desempenho"	está	associado	ao	
aproveitamento	cognitivo	dos	alunos,	em	
especial	em	Língua	Portuguesa	e	Mate-
mática,	 e	 o	 fator	 "rendimento"	 ao	 fluxo	
escolar,	determinado	a	partir	da	taxa	de	
aprovação	medida	através	da	razão	en-
tre	 o	 tempo	 necessário	 para	 conclusão	
da	etapa	de	escolarização	e	o	tempo	de	
duração	 efetivamente	 despendido	 para	
concluí-la.

A	 criação	 do	 IDEB,	 calculado	 por	 cada	
estabelecimento	de	ensino,	por	rede	de	en-
sino,	e	em	nível	macro,	pelo	próprio	país,	
fixou	metas	de	desenvolvimento	educacio-
nal	de	médio	prazo	para	cada	uma	das	ins-
tâncias	citadas,	com	metas	intermediárias	
de	curto	prazo	para	possibilitar	a	visualiza-
ção	e	acompanhamento	da	reforma	quali-
tativa	dos	sistemas	educacionais.
É	 de	 se	 observar,	 contudo,	 que	 embo-

ra	o	IDEB	apresente	fatores	de	avaliação,	
peca	ao	não	 considerar	 os	 fatores	 socio-
econômicos	 dos	 alunos	 avaliados,	 bem	
como	o	contexto	em	que	a	escola	realiza	
seu	trabalho.
Nesse	 sentido,	 bem	 descreve	 Soares	

(2011):

[...]	o	Ideb	tem	alta	correlação	com	o	ní-
vel	 socioeconômico	 do	 alunado.	Assim,	
ao	atribuir	a	esse	 indicador	o	status	de	
síntese	da	qualidade	da	educação,	assu-
me-se	que	a	escola	pode	superar	toda	a	
exclusão	promovida	pela	sociedade.	Há	
uma	farta	literatura	que	mostra	que	isso	
é	impossível.	Todos	os	alunos	têm	direito	
de	aprender,	e	os	conhecimentos	e	habi-
lidades	especificados	para	educação	bá-
sica	devem	ser	os	mesmos	para	 todos.	
No	entanto,	 obter	 este	aprendizado	em	
escolas	que	atendem	alunos	que	trazem	
menos	de	suas	famílias	é	muito	mais	di-
fícil,	fato	que	deve	ser	considerado	quan-
do	se	usa	o	indicador	de	aprendizagem	
para	 comparar	 escolas	 e	 identificar	 su-
cessos.

Convém	 mencionar,	 igualmente,	 a	 au-
sência	 de	 consideração	 em	 relação	 à	
questão	cultural	dos	alunos,	tendo	em	vista	
que	este	aspecto	torna-se	importante	fator	
para	o	desenvolvimento	do	conhecimento	
dos	alunos.
O	IDEB	permite	o	monitoramento	do	sis-

tema	de	ensino	do	país	contribuindo	para	
um	 diagnóstico	 e	 norteamento	 de	 ações	
políticas	focalizadas	na	melhoria	do	siste-
ma	educacional	 ao	 detectar	 escolas	 e/ou	
redes	de	ensino	cujos	alunos	apresentem	
baixa	 performance	 em	 termos	 de	 rendi-
mento	e	proficiência;	e,	monitorar	a	evolu-
ção	 temporal	do	desempenho	dos	alunos	
dessas	escolas	e/ou	redes	de	ensino.
O	 IDEB	é	 um	 instrumento	 que	 tem	em	

sua	 essência	 a	 intenção	 de	 incentivar,	
orientar	 e	 controlar	 as	 redes	de	ensino	a	
trabalharem	 e	 operarem	 com	 baixas	 ta-
xas	 de	 reprovação,	 apontando	 que	 não	
existem	 impactos	 e	 fatores	 positivos	 nos	
aprendizados	dos	alunos	com	sucessivas	
repetências.
Nesse	sentido,	conforme	 informa	o	 Ins-

tituto	 Nacional	 de	 Estudos	 e	 Pesquisas	
Educacionais:

O	Ideb	é	mais	que	um	indicador	estatís-
tico.	Ele	nasceu	como	condutor	de	polí-
tica	 pública	 pela	melhoria	 da	 qualidade	
da	educação,	 tanto	no	âmbito	nacional,	

como	nos	estados,	municípios	e	escolas.	
Sua	composição	possibilita	não	apenas	
o	 diagnóstico	 atualizado	 da	 situação	
educacional	 em	 todas	 essas	 esferas,	
mas	também	a	projeção	de	metas	indivi-
duais	intermediárias	rumo	ao	incremento	
da	qualidade	do	ensino.
As	metas	são	exatamente	 isso:	o	cami-
nho	 traçado	 de	 evolução	 individual	 dos	
índices,	para	que	o	Brasil	atinja	o	pata-
mar	educacional	 que	 têm	hoje	a	média	
dos	países	da	OCDE.
Em	termos	numéricos,	isso	significa	evo-
luir	da	média	nacional	3,8,	registrada	em	
2005,	 para	um	 Ideb	 igual	 a	6,0,	 na	pri-
meira	fase	do	ensino	fundamental.

O	 ponto	 de	 partida	 do	 IDEB	 calculado	
para	o	País,	especificamente	para	o	ensi-
no	fundamental	foi	de	3.8,	conforme	infor-
mação	acima,	nota	muito	 inferior	à	média	
de	 países	 desenvolvidos,	 em	 torno	 de	 6,	
que	passa	a	ser	a	meta	nacional	a	ser	al-
cançada	para	o	ano	de	2021.
Esse	número	a	ser	atingido	encerra	um	

grande	 desafio,	 pois	 é	 o	 nível	 médio	 de	
desenvolvimento	da	educação	básica	dos	
países	integrantes	da	Organização	para	a	
Cooperação	e	o	Desenvolvimento	Econô-
mico	(OCDE),	no	ano	em	que	o	Brasil	com-
pletará	 200	 anos	 de	 sua	 independência,	
meta	que	pode	ser	considerada	ousada.
Em	virtude	da	considerável	e	notória	de-

sigualdade	na	educação	brasileira,	as	me-
tas	a	serem	atingidas	pelo	Brasil	nos	pró-
ximos	 anos	 devem	 corresponder	 a	muito	
mais	que	o	alcance	de	metas	quantitativas	
e	sim,	oferecer	instrumentos	e	alternativas	
válidas	para	a	busca	da	melhoria	da	edu-
cação	dos	cidadãos	brasileiros.
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